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    APRESENTAÇÃO


    É com grande satisfação que apresento a coletânea Temas Emergentes em Ciências Sociais Aplicadas: Uma Abordagem Multidisciplinar – Volume 5. Esta obra reúne estudos que transitam entre Direito, Administração Pública, Ciência Política, Educação, Comunicação, Turismo, Criminologia e Ciências Sociais, evidenciando a diversidade de perspectivas que caracterizam as Ciências Sociais Aplicadas. Os capítulos aqui reunidos abordam desafios contemporâneos relacionados à democracia, governança, direitos fundamentais, tecnologia, ética, políticas públicas e relações sociais, contribuindo para a construção de reflexões críticas e soluções inovadoras para questões de grande relevância social.


    O artigo “A Responsabilidade Civil No Direito Médico: Implicações Jurídicas Do Consentimento Informado” analisa a importância do consentimento livre e esclarecido na relação médico-paciente, destacando seus reflexos éticos e jurídicos.


    Em “O Papel Do Sistema Integrado De Administração Financeira Do Governo Federal (Siafi) Como Instrumento De Controle”, discute-se a relevância do SIAFI para a transparência, fiscalização e eficiência na gestão dos recursos públicos.


    O estudo “A Importância Da Humanização Do Acolhimento Enquanto Postura Profissional” enfatiza práticas de cuidado e empatia como elementos essenciais para a qualidade do atendimento em diferentes contextos institucionais.


    “Decisão Transnacional E Diálogo Institucional Entre Os Poderes” examina a interação entre sistemas jurídicos e instituições na construção de decisões que ultrapassam fronteiras nacionais.


    No artigo “As Notícias Falsas (Fake News) E Seus Impactos Na Democracia Brasileira, Sob A Ótica Dos Direitos Constitucional, Penal E Eleitoral”, são analisados os desafios impostos pela desinformação à democracia e ao Estado de Direito.


    “A Pessoa No Ambiente Digital: Um Olhar Crítico Acerca Da Proposta De Alteração Do Novo Código Civil” reflete sobre identidade, personalidade e proteção jurídica diante das transformações tecnológicas.


    O estudo “Cultura E Práticas Educativas Na Educação Básica” aborda a importância da cultura e das experiências pedagógicas na formação integral dos estudantes.


    Em “Consequencialismo E Saúde Suplementar: Limites À Superação Judicial Do Rol Da Ans No Fornecimento De Medicamentos De Alto Custo”, discutem-se os impactos das decisões judiciais sobre a sustentabilidade do sistema de saúde suplementar.


    “A Torá Como Paradigma Jurídico: Um Paralelo Entre O Livro De Levítico E O Direito Positivo Brasileiro” estabelece conexões entre tradição religiosa, normas jurídicas e fundamentos éticos.


    O artigo “O Papel Da Arguição De Descumprimento De Preceito Fundamental Na Expansão Da Jurisdição Constitucional Brasileira” analisa a relevância desse instrumento para a proteção dos princípios constitucionais.


    Em “Evolution Of Esg Risk Management In Brazil”, são discutidas as transformações da gestão de riscos ambientais, sociais e de governança no contexto brasileiro.


    “As Contravenções Penais E O Caráter Subsidiário Do Direito Penal: Por Uma Proposta De Descriminalização À Luz Dos Princípios Da Intervenção Mínima E Da Fragmentariedade” apresenta uma reflexão crítica sobre os limites da atuação penal do Estado.


    O estudo “A Psicopolítica Da Tecnologia: Condicionamento Comportamental, Controle Social E Os Desafios Da Liberdade Na Era Digital” examina os impactos das tecnologias digitais sobre comportamento, autonomia e liberdade.


    Em “Ouvidoria Da Mulher No Sistema Confea/Crea”, destaca-se o papel institucional de acolhimento, escuta e promoção da equidade de gênero.


    “Entendendo O Código De Ética Do Bacharel Em Turismo” discute princípios éticos fundamentais para a atuação responsável dos profissionais do setor turístico.


    O artigo “Legística Aplicada À Administração Pública” explora técnicas de elaboração normativa voltadas ao aperfeiçoamento da qualidade legislativa e administrativa.


    Em “Conceitos E Aplicações Práticas Sobre O Comitê De Prevenção E Solução De Disputas (Dispute Board), E Sua Aplicação Nos Contratos Firmados Com A Secretaria Municipal De Infraestrutura Urbana E Obras Da Prefeitura Municipal De São Paulo”, são analisados mecanismos consensuais de resolução de conflitos em contratos públicos.


    “O Uso Indiscriminado Do Habeas Corpus Nos Tribunais Superiores” promove uma reflexão sobre os limites e desafios desse importante instrumento de garantia constitucional.


    No estudo “Da Criminologia Positivista À Criminologia Crítica”, são examinadas as transformações teóricas que marcaram a evolução do pensamento criminológico.


    “A Teoria Do Criminoso Nato Em Cesare Lombroso: Da Consolidação Da Criminologia Científica À Superação Do Determinismo Biológico” revisita uma das mais influentes teorias criminológicas e suas críticas contemporâneas.


    O artigo “Pluralismo Jurídico E Proteção Integral: Descolonização Do Direito Na Infância E Juventude” propõe novas perspectivas para a garantia de direitos de crianças e adolescentes.


    Em “A Linguagem Publicitária Dos Slogans: Um Estudo Sobre Elementos Do Discurso Publicitário E Suas Estratégias Comunicativas”, investigam-se recursos linguísticos e persuasivos presentes na comunicação publicitária.


    “Da Constitucionalidade Do Código De Ética Para O Stf” analisa os fundamentos jurídicos e institucionais relacionados à regulamentação ética da Suprema Corte brasileira.


    Por fim, “Família E Afeto: Questões Sem Resposta” apresenta reflexões sobre as transformações das relações familiares e os desafios contemporâneos envolvendo vínculos afetivos e reconhecimento jurídico.


    Ao reunir contribuições provenientes de diferentes campos do conhecimento, esta coletânea reafirma a importância da interdisciplinaridade para a compreensão dos fenômenos sociais contemporâneos e para o fortalecimento do diálogo acadêmico entre as diversas áreas das Ciências Sociais Aplicadas.


    Rafael Alem


    Organizador
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    RESUMO: A responsabilidade civil no Direito Médico envolve a proteção dos direitos do paciente e o dever de informação do profissional de saúde. O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) é instrumento essencial nesse contexto, pois garante a autonomia do paciente e a segurança jurídica do médico. Sua validade depende da clareza, completude e compreensão efetiva das informações prestadas, não sendo suficiente a mera assinatura do documento. O dever de informação deriva dos princípios da dignidade da pessoa humana e da boa-fé objetiva, previstos na Constituição Federal e na legislação civil e consumerista. A ausência de informações adequadas pode gerar nulidade do TCLE e responsabilização civil do profissional, mesmo que o procedimento tenha sido tecnicamente correto. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, especialmente no REsp 1.848.862/RN, consolidou o entendimento de que o consentimento genérico não é válido, sendo necessária informação específica e individualizada sobre riscos e alternativas terapêuticas. Conclui-se que o TCLE representa não apenas uma formalidade documental, mas um verdadeiro instrumento ético-jurídico de proteção mútua entre médico e paciente, reforçando a importância da transparência e da comunicação clara na prática médica.


    Palavras-chave: Termo de consentimento livre e esclarecido; Direito médico; Direito do consumidor.


    1. Introdução


    A responsabilidade civil no direito médico é um tema de grande importância, pois envolve a proteção dos direitos dos pacientes e as obrigações dos profissionais de saúde.


    O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) tem um papel essencial nessa relação, garantindo que o paciente compreenda os procedimentos a que será submetido, seus riscos e possíveis alternativas.


    No entanto, muitas vezes esse documento é preenchido de forma inadequada, com linguagem técnica de difícil compreensão ou sem fornecer informações suficientes, o que pode gerar questionamentos jurídicos e ações de responsabilidade civil.


    Sob a ótica dos princípios constitucionais, o tema dialoga diretamente com a dignidade da pessoa expressa no art. 1º, III, CF e com o direito fundamental à informação firmado no art. 5º, XIV, CF, que asseguram ao paciente autonomia e liberdade decisória quanto aos tratamentos de saúde.


    O consentimento informado não se resume a uma formalidade documental, mas a uma expressão concreta da autodeterminação do indivíduo sobre o próprio corpo e destino terapêutico sobre o próprio corpo e destino terapêutico.


    Diante desse contexto, surge a seguinte problemática: a falta de clareza e transparência no TCLE pode comprometer sua validade e resultar na responsabilização do profissional de saúde? Esse questionamento é relevante porque o termo é um instrumento de proteção tanto para o paciente quanto para o médico, sendo necessário avaliar em quais situações sua ineficácia pode gerar consequências jurídicas.


    Além disso, é importante diferenciar falhas no consentimento informado de erros médicos propriamente ditos, analisando como os tribunais têm decidido sobre esses casos.


    A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) tem reconhecido que a ausência de consentimento livre e esclarecido configura violação à boa-fé objetiva e ao dever de informação, podendo ensejar responsabilidade civil, ainda que não haja erro técnico na execução do procedimento. Isso reforça a necessidade de compreender o TCLE como um elemento probatório e ético essencial, cuja validade depende da efetiva comunicação entre médico e paciente.


    O objetivo desta pesquisa é analisar a responsabilidade civil no direito médico, com foco na validade do TCLE e nas implicações jurídicas de seu preenchimento inadequado.


    Busca-se compreender como a legislação brasileira e a jurisprudência tratam esse tema, destacando a necessidade de aprimoramento do consentimento informado para garantir maior segurança jurídica e equilíbrio na relação médico-paciente.


    Ademais, pretende-se demonstrar como o avanço da biotecnologia e o uso de registros eletrônicos de saúde impõem novos desafios à documentação e preservação da vontade do paciente, exigindo atualização constante das práticas médicas e jurídicas.


    Assim, este estudo contribui para o fortalecimento do diálogo entre a ética médica e o direito civil contemporâneo, tendo o TCLE como eixo de equilíbrio entre autonomia, segurança e responsabilidade.


    2. Responsabilidade Civil no Direito Médico


    A responsabilidade civil no direito médico está relacionada à obrigação dos profissionais de saúde de atuar com diligência, prudência e técnica adequada no atendimento aos pacientes.


    A responsabilidade civil do profissional de saúde é apurada quando sua conduta se desvia das obrigações esperadas, seja por negligência, imprudência ou imperícia. O objetivo é reparar o dano causado ao paciente e restabelecer o equilíbrio social, visto que um prejuízo individual pode gerar insegurança em toda a sociedade.


    Como apontado anteriormente, para poder manter o equilíbrio social em que um dano foi causado para um de seus membros e esse indivíduo sofreu um prejuízo, a conduta deverá ser apurada.


    Pode-se afirmar que o dano causado para um indivíduo acaba preocupando um todo grupo, onde passam a ter a sensação da possibilidade de que poderão sofrer os mesmos danos, nem que sejam menores, iguais ou até mesmo maiores.


    Analisando esse contexto, afirma-se que a responsabilidade civil no direito médico são as regras estabelecidas para evitarem que suas condutas, ações ou omissões prejudiquem o paciente. Em caso de um ato ilícito, cabe a obrigação de reparar o dano causado ao paciente, ou seja, uma compensação ou indenização.


    Assim, assevera-se que a responsabilidade está em conjunto com a necessidade de reparar e responsabilizar o agente pelos atos cometidos.


    Pesquisando sobre esses princípios que emanam do dever de cuidado imposto pela Constituição Federal (CF), pelo Código Civil Brasileiro (CC), Código de Defesa do Consumidor (CDC) e contemplado no Código de Ética Médica (CEM), que juntos estabelecem normas para a devida conduta ética quanto ao exercício e à prática profissional. No Brasil, a responsabilidade médica pode ser subjetiva, quando se exige a comprovação de culpa do profissional (negligência, imprudência ou imperícia) para que haja a devida responsabilização, podemos citar, por exemplo, um diagnóstico errado ou tratamento inadequado, demonstrando que houve erro na conduta do médico, ou objetiva, quando não há necessidade de demonstrar culpa, como ocorre em alguns casos de responsabilidade hospitalar, conforme previsto no Código de Defesa do Consumidor1.


    Esse tema é fundamental para garantir que eventuais danos causados ao paciente sejam reparados de maneira justa e equilibrada.


    A responsabilidade civil pode ser objetiva, quando a culpa do profissional não precisa ser comprovada. Isso ocorre em situações específicas, como falhas em equipamentos hospitalares ou contaminação ambiental, buscando a proteção do paciente enquanto consumidor. Essa modalidade de responsabilidade está prevista no Código de Defesa do Consumidor, que, em seus artigos 12 e 14, estabelece a responsabilidade dos fornecedores de serviços, independentemente da existência de culpa. A responsabilidade objetiva também é conhecida como teoria do risco, em que quem exerce uma atividade que cria risco para terceiros tem a obrigação de repará-lo, mesmo que não haja culpa em sua conduta.


    Portanto, pode-se afirmar que não será necessário comprovar a conduta dolosa ou culposa, como dispõe o artigo 187 do Código Civil que aquele que comete um ato ilícito que ao exercê-lo e claramente ultrapassa os 2limites que nele estão expressos para seu bem econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes.


    No entanto, para nosso entendimento a responsabilidade objetiva é aquela que independe da culpa, ou seja, pode ou não existir e será configurado o dever de indenizar, o que significa, mesmo que a presença ou ausência de culpa ou dolo não seja um fato relevante.


    A responsabilidade objetiva pode ser denominada de teoria do risco. O médico, por sua vez, exercendo suas atividades, acaba criando um risco de dano ao paciente, ou seja, houve uma relação de causa e efeito entre o evento e o dano. Como definido por Gonçalves3:


    Uma das teorias que procuram justificar a responsabilidade objetiva é a teoria do risco. Para esta teoria, toda pessoa que exerce alguma atividade cria um risco de dano para terceiros. E deve ser obrigada a repará-lo, ainda que sua conduta seja isenta de culpa. A responsabilidade civil desloca-se da noção de culpa para a ideia de risco, ora encarada como “risco-proveito”, que se funda no princípio segundo o qual é reparável o dano causado a outrem em consequência de uma atividade realizada em benefício do responsável (ubi emolumentum, ibi onus); ora mais genericamente como “risco criado”, a que se subordina todo aquele que, sem indagação de culpa, expuser alguém a suportá-lo.


    O principal questionamento nesse contexto é se a responsabilidade civil do médico decorre apenas da falha no tratamento ou se também pode ser configurada quando há problemas na obtenção do consentimento informado.


    A responsabilidade civil do médico não se limita apenas ao tratamento, mas também quando o profissional deixa de obter o TCLE. A responsabilidade do médico passa a ser quando que, por uma falta ou má informação, acaba levando um dano ao paciente e, com uma informação incapaz, estabelece assim uma relação de causalidade entre a informação incapaz acarretando o prejuízo ao paciente.


    Isso levanta debates sobre a necessidade de comprovar o dano efetivo ao paciente ou se a simples ausência de informações claras no TCLE já seria suficiente para a responsabilização. Seguindo no entendimento expresso de nossa Constituição Federal4 disposto em seu Art. 1º, inciso I, de que a dignidade da pessoa humana tem que ser respeitada, o paciente não tem seu valor moral que se manifesta com sua vontade e que sua vulnerabilidade está assegurada em todo ordenamento jurídico5, garantindo seus direitos fundamentais.


    Além disso, é preciso avaliar se há distinções entre as responsabilidades do profissional de saúde e da instituição médica em relação ao consentimento informado.


    Dessa forma, os fundamentos da responsabilidade civil médica diferenciam-se da responsabilidade subjetiva, que exige da comprovação de culpa, da responsabilidade objetiva que será a dispensa da comprovação nos casos previstos em lei. Ou seja, analisa como a ausência ou deficiência do TCLE pode influenciar, que na sua ausência ou um preenchimento inadequado poderá influenciar na responsabilização do profissional de saúde, considerando as normas do Código de Defesa do Consumidor, que protege os direitos dos pacientes, do Código Civil, que regula as obrigações e responsabilidades, e do Código de Ética Médica6, que orienta a conduta do profissional de saúde, segundo o entendimento recente dos tribunais brasileiros sobre esse tema.


    2.1. Conceito e Fundamentos da Responsabilidade Civil


    A responsabilidade civil é um princípio do direito que estabelece a obrigação de reparar danos causados a terceiros, seja por ação, omissão, negligência ou imprudência, como disposto no artigo 951 do Código Civil, que será devida a indenização quando, no exercício de sua atividade, causar morte do paciente, lesão e deixá-lo inapto para seu trabalho. No que tange ao artigo 14, § 4º do CDC, a responsabilidade será apurada, ou seja, será necessário comprovar se houve negligência, imprudência ou imperícia.


    No contexto médico, essa responsabilidade tem características próprias, pois envolve a relação entre o profissional de saúde e o paciente, muitas vezes em situações de risco e vulnerabilidade.


    A responsabilidade médica é, em regra, subjetiva. Conforme o artigo 186 do Código Civil, um ato ilícito é cometido por quem, por ação, omissão, negligência ou imprudência, viola um direito e causa danos a alguém.


    Portanto, na maioria dos casos, a responsabilização do médico exige a comprovação de sua culpa.


    O ordenamento jurídico brasileiro prevê que o médico deve agir com cuidado e diligência, respeitando os princípios éticos e as normas legais aplicáveis à sua profissão.


    A questão central sobre esse conceito é se a responsabilidade do médico deve ser sempre baseada na culpa ou se há casos em que ela pode ser objetiva. Pode-se lembrar que é através de nosso ordenamento jurídico que, sob o olhar de diferentes perspectivas, o que estão dispostos dentro do Código Civil, Código de Defesa do Consumidor e Código de Ética Médica.


    Veja-se que a responsabilidade médica geralmente é subjetiva, como dispõe o artigo 186 do Código Civil, que aquele que por omissão venha a violar os direitos do paciente.


    A partir desse ponto inicial, se o médico não teve o dever de informar ou passou uma informação defeituosa e que, consequentemente, houve uma falta de consentimento pelo paciente, ou seja, o consentimento é defeituoso, como descreve Soares7, poderá o paciente pedir a reparação do dano que lhe foi causado, como dispõe o artigo 927 do Código Civil, em seu parágrafo único, que, embora a responsabilidade objetiva seja aplicada somente em casos específicos em lei, ou seja, o médico utiliza em seu amplo conhecimento para o devido tratamento de forma tradicional, e que a obrigação do médico é de empregar o melhor método ou recurso disponível, mas que não irá lhe garantir a cura, o que podemos denominar que a obrigação do médico é de meio.


    Contudo, o Código de Defesa do Consumidor nos traz uma visão distinta em casos de situações como do procedimento médico. Elucida-se que na teoria do risco, como estabelecido no artigo 14 do CDC:


    “Art. 14.  O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.


    Todos os fornecedores têm responsabilidade objetiva, menos em casos que envolvem os profissionais da saúde, em que a culpa deverá ser apurada.


    Ainda assim, nos casos de procedimentos estéticos, os tribunais brasileiros já entenderam que há uma obrigação de resultado, e não apenas de meio.


    Isso significa que o profissional pode ser responsabilizado independentemente de culpa, caso o resultado prometido ao paciente não seja alcançado.


    Partindo dessa premissa, pode-se ver a importância da relação entre médico-paciente quanto a sua transparência, como assegura o artigo 6º, inciso III, do CDC:


    III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem; (Redação dada pela Lei nº 12.741, de 2012) Vigência


    No entanto, em tratamentos médicos tradicionais, a regra geral é a necessidade de comprovar a culpa do médico para que haja responsabilização.


    Quanto à conduta dos profissionais de saúde, que vem estabelecida no Código de Ética Médica, tem-se como base os valores éticos fundamentais. Como disposto no artigo 22 do CEM, todo o profissional da saúde, antes de realizar qualquer procedimento, tem que ter o consentimento do paciente ou de seu responsável, salvo em situação de risco iminente de morte. Já no artigo 57, tem a proibição de que os profissionais de saúde façam onde o profissional da saúde tem


    Diante disso, esclarecer-se-á quais são os fundamentos jurídicos que determinam a responsabilidade civil médica e em quais circunstâncias ela pode ser subjetiva ou objetiva.


    Para isso, deve-se analisar a legislação vigente, incluindo dispositivos do Código Civil, do Código de Defesa do Consumidor e do Código de Ética Médica, que regulam como a atuação dos profissionais estabelece os critérios para sua responsabilização.


    Ao mesmo tempo, analisadas decisões judiciais recentes e jurisprudência consolidada, com o intuito de identificar os critérios utilizados pelos tribunais para diferenciar essas modalidades de responsabilidade civil médica.


    A investigação compreende de que forma essa diferenciação influencia a segurança jurídica dos profissionais da área da saúde, sobretudo no que se refere à previsibilidade das decisões judiciais e à adequação das condutas médicas aos padrões legais e éticos exigidos. Nesse contexto, é enfatizado o papel do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) como instrumento essencial para a delimitação da responsabilidade profissional, bem como sua relevância na efetivação dos direitos do paciente.


    Demonstra-se como esses elementos contribuem para o equilíbrio entre a qualidade na prestação dos serviços médicos, a proteção dos consumidores e a observância dos princípios éticos que norteiam a prática da medicina.


    2.2. Responsabilidade Subjetiva e Objetiva no Exercício da Medicina


    A responsabilidade civil subjetiva, prevista no artigo 186 do Código Civil, exige a comprovação de culpa, caracterizada pela prática do ato ilícito mediante negligência, imprudência ou imperícia.


    No campo do direito médico, essa é a regra predominante, visto que a atividade médica, em geral, configura uma obrigação de meio. Ou seja, o profissional não se compromete com o resultado, mas sim com a adequada aplicação das técnicas e conhecimentos disponíveis. Segundo Diniz8, “na responsabilidade civil do médico, exige-se a demonstração de culpa, porque a obrigação assumida por ele é de meio, não de resultado”.


    Essa característica torna necessária a análise detalhada do caso concreto para verificar se houve falha na conduta do profissional.


    O artigo 951 do Código Civil também disciplina a responsabilização de profissionais liberais, como os médicos, dispondo que estes respondem por danos causados no exercício da atividade quando comprovado erro profissional.


    De forma complementar, o Código de Ética Médica (CFM, 2018), em seu artigo 1º estabelece que o médico deve exercer a profissão com o máximo de zelo e respeito à dignidade do ser humano, reforçando o caráter subjetivo da responsabilidade na atuação clínica.


    O dever de informação é um dos elementos centrais na configuração da responsabilidade civil do médico. Brandão observa que “a omissão no dever de informar compromete o direito do paciente à autodeterminação, podendo, por si só, configurar ilícito civil, ainda que não haja erro técnico”.9 Flaviana Soares complementa esse raciocínio ao afirmar que “o consentimento do paciente é um instrumento essencial para a validação ética e jurídica da prática médica, e sua ausência ou falha pode gerar responsabilidade, mesmo que a conduta técnica esteja correta”.10


    Apesar da predominância do modelo subjetivo, há situações em que se admite a aplicação da responsabilidade objetiva, especialmente em procedimentos estéticos ou em serviços prestados por estabelecimentos hospitalares.


    O artigo 14 do Código de Defesa do Consumidor estabelece que o fornecedor de serviços responde independentemente de culpa, bastando a comprovação do defeito no serviço e do dano ao consumidor. Como explica França11, “nos casos em que há uma promessa de resultado, como nas cirurgias plásticas estéticas, a obrigação torna-se de resultado, o que justifica a adoção da responsabilidade objetiva”. Assim, a pesquisa deve investigar quais critérios os tribunais utilizam para definir a modalidade de responsabilidade aplicável.


    Delgado12 chama atenção para as causas excludentes da responsabilidade médica, destacando a culpa exclusiva do paciente, o caso fortuito, a força maior e a atuação conforme os protocolos estabelecidos como elementos que afastam a responsabilização do profissional. Segundo ele, “o médico que demonstra ter seguido corretamente os procedimentos técnicos reconhecidos não pode ser responsabilizado por um resultado adverso decorrente de fatores alheios à sua vontade”.


    Com o avanço da tecnologia na medicina, a documentação médica eletrônica passou a desempenhar papel relevante na comprovação da conduta profissional. Baraúna Júnior13 enfatiza que “a integridade, a autenticidade e a segurança dos registros eletrônicos são fundamentais para garantir a validade jurídica da prova documental nas ações judiciais envolvendo erro médico”.


    Nesse mesmo contexto, o consentimento informado assume o papel fundamental como forma de proteção dos direitos do paciente e de delimitação da responsabilidade do médico. Cabral14 afirma que “o consentimento informado não é apenas um instrumento formal, mas uma expressão concreta da dignidade da pessoa humana e da autonomia do paciente na relação médico-paciente”.


    A fim de esclarecer esses aspectos, analisa-se os dispositivos legais que tratam da responsabilidade subjetiva e objetiva no direito médico, bem como decisões judiciais relevantes, a fim de compreender como a jurisprudência tem se posicionado diante dessa distinção.


    Nesse contexto, considera-se que a responsabilidade civil do médico oscila entre os modelos subjetivo e objetivo, dependendo da natureza do serviço prestado, da presença de elementos informativos adequados, como o consentimento livre e esclarecido, e do contexto fático analisado.


    3. O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE)


    O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) é um documento fundamental no Direito Médico, que garante ao paciente o direito de tomar decisões sobre sua saúde.


    O TCLE assegura que o paciente receba informações claras e completas sobre o procedimento, seus riscos, benefícios e alternativas, protegendo sua autonomia e, ao mesmo tempo, resguardando o profissional de saúde contra alegações de falta de informação.


    No Brasil, a exigência do TCLE está prevista no Código de Ética Médica e em normativas do Conselho Federal de Medicina (CFM), além de ser reconhecida pela jurisprudência como um elemento fundamental para a validade dos atos médicos.


    Segundo França15, o TCLE “materializa o direito à autodeterminação do paciente, sendo uma das principais expressões do princípio da autonomia na área médica”. Já para Soares16, o consentimento informado configura-se como “um instrumento que concretiza o direito à informação e à decisão livre sobre o próprio corpo, permitindo ao paciente participar ativamente do processo terapêutico”. Gonçalves17 sustenta que “a omissão ou insuficiência de informações no consentimento pode configurar falha na prestação do serviço”.


    No entanto, um dos principais problemas enfrentados na prática é a ausência de clareza na redação do TCLE, que muitas vezes contém linguagem excessivamente técnica ou omite informações essenciais, o que impede a plena compreensão pelo paciente, como definido por Brandão18.


    Isso levanta questionamentos sobre a sua real efetividade e validade jurídica, especialmente em casos em que o paciente alega não ter compreendido completamente os riscos do procedimento e sobre os riscos e alternativas.


    Assim, surge a dúvida sobre se um TCLE mal elaborado pode ser considerado nulo e se isso impactaria diretamente na responsabilização do médico.


    Diante desse cenário, a função e os requisitos essenciais do TCLE, analisando como sua ausência ou eventual falha de elaboração e redação e que no seu preenchimento podem influenciar a relação médico-paciente e gerar implicações jurídicas.


    3.1. Definição e Finalidade do TCLE


    O TCLE é um dos instrumentos mais relevantes no âmbito do Direito Médico, assegurando o direito do paciente para a realização de determinado procedimento médico, dando a possibilidade de tomar decisões informadas sobre sua própria saúde, desde que tenha sido devidamente informado sobre todos os aspectos relevantes.


    Ele representa uma aplicação do princípio da autonomia da vontade no direito médico, permitindo ao paciente exercer seu direito de escolha de forma consciente, com base em informações completas e acessíveis. Esse documento deve conter uma descrição detalhada do procedimento, possíveis complicações, alternativas terapêuticas e quaisquer outros dados necessários para uma decisão consciente.


    De acordo com Soares19, “a validade do consentimento está diretamente relacionada à qualidade e completude das informações prestadas, não sendo suficiente a mera formalidade documental”. Brandão20 destaca que “a assinatura do TCLE, por si só, não exime o profissional de responsabilidade, pois o dever de informar deve ser contínuo e efetivo, garantindo verdadeira compreensão”. Já França21 ressalta que o TCLE representa “a materialização do princípio da dignidade da pessoa humana no campo da saúde, sendo indispensável para legitimar qualquer intervenção médica”.


    Uma questão fundamental sobre o TCLE é se sua ausência ou falha na elaboração pode comprometer a validade do procedimento realizado.


    Na prática, muitos pacientes acabam assinando o TCLE sem compreender plenamente seu conteúdo, seja por sua complexidade técnica ou pela limitação de tempo disponível para leitura e esclarecimentos.


    Por isso, é imprescindível investigar se a simples assinatura do documento basta para afastar a responsabilidade do profissional de saúde ou se há necessidade de uma comunicação efetiva, transparente e acessível, como alude Cabral22.


    Para Baraúna Junior23, ao tratar dos documentos médicos eletrônicos, aponta que a forma de apresentação da informação, inclusive digitalmente, deve preservar os requisitos de clareza e individualização do consentimento, pois “a despersonalização ou automatização do processo pode fragilizar a proteção do paciente”.


    Desta forma, esclarece-se a importância do TCLE na garantia da autonomia do paciente e na proteção do profissional de saúde, uma vez analisadas as exigências legais para sua validade e as consequências de sua ausência ou preenchimento inadequado, para evitar litígios e fortalecer a relação de confiança entre médico e paciente.


    3.2. Elementos Essenciais do Consentimento Informado


    Para que o TCLE seja considerado válido, ele deve atender a alguns requisitos essenciais, garantindo que o paciente tenha plena compreensão do procedimento médico a que será submetido.


    Os principais elementos são: a informação clara e detalhada sobre o tratamento, os riscos envolvidos, as alternativas terapêuticas e a liberdade de escolha do paciente.


    Além disso, o documento deve ser redigido em linguagem acessível, evitando termos excessivamente técnicos que possam dificultar sua compreensão.


    Conforme aduz França24, a ausência de explicações precisas e compreensíveis pode comprometer a validade do TCLE, gerando possíveis responsabilizações ao profissional ou à instituição de saúde.


    Assim, torna-se fundamental que a informação seja efetiva e não meramente formal, garantindo a segurança jurídica de ambas as partes.


    A problemática central é que, muitas vezes, os TCLEs são elaborados de forma genérica ou contêm informações insuficientes, o que pode gerar alegações de falta de consentimento válido.


    A jurisprudência tem discutido se a ausência de explicações detalhadas sobre os riscos pode resultar na nulidade do termo, tornando o médico ou a instituição de saúde responsáveis por eventuais danos ao paciente.


    Assim, é importante avaliar como os tribunais têm interpretado a exigência de clareza e completude no conteúdo do TCLE.


    Gonçalves25 reforça que “a omissão ou insuficiência das informações pode configurar falha na prestação do serviço, ensejando responsabilidade civil pelos danos causados”.


    3.3. O Papel do TCLE na Relação Médico-Paciente


    O TCLE tem um papel fundamental na construção de uma relação de confiança entre médico e paciente, pois garante que a decisão do paciente seja tomada com base em informações claras e completas.


    Além de resguardar juridicamente o profissional de saúde, esse documento reforça o respeito à autonomia do paciente, um princípio essencial no direito médico e na bioética. Dessa forma, sua correta aplicação evita conflitos e contribui para um atendimento mais humanizado e transparente, como aduz Soares26. Levando em conta a vontade do paciente, que é expressa pelo consentimento informado, esse deverá ser interpretada e vista como um ato médico especificado, como disposto no art. 112 do CC.


    A interpretação do consentimento deverá ser pautada pela boa-fé objetiva, tanto por parte do paciente quanto do profissional da saúde; deverão ser considerados os usos e costumes do local em que o ato foi celebrado. É relevante e essencial a análise da validade do consentimento informado.


    A principal dúvida que surge nesse contexto é se a mera assinatura do TCLE é suficiente para afastar a responsabilidade do médico em caso de complicações.


    Há casos em que os tribunais entendem que, mesmo com o termo assinado, o paciente não foi devidamente informado sobre os riscos do procedimento, o que pode levar à responsabilização do profissional.


    Assim, é necessário avaliar se a formalidade do documento basta ou se há exigências adicionais para que ele cumpra seu papel adequadamente.


    Com base nessas questões, é de suma importância o TCLE na relação médico-paciente, tendo em vista a sua função como mecanismo de proteção e prevenção de litígios, uma vez que se está diante do seguinte binômio: a simples assinatura do termo é suficiente para afastar a responsabilidade do profissional ou a transparência e a comunicação são fatores determinantes para sua validade?


    4. Implicações Jurídicas da Falha no TCLE


    O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) é um dos principais instrumentos para garantir a autonomia do paciente e a segurança jurídica do médico.


    No entanto, quando elaborado de maneira inadequada ou ausente em determinados procedimentos, pode gerar consequências jurídicas significativas.


    A inexistência de informações claras sobre os riscos do tratamento, a falta de assinatura válida ou o uso de linguagem excessivamente técnica podem comprometer a validade do documento e abrir margem para a responsabilização do profissional de saúde.


    Nesse sentido, Soares27 destaca que o TCLE é peça essencial da boa prática médica, pois assegura a participação consciente do paciente na decisão terapêutica, evitando que o ato médico seja reduzido a uma intervenção unilateral. Cabral28 complementa que a ausência do termo ou sua elaboração deficiente caracteriza violação ao dever de informação e afronta direitos existenciais do paciente. França29 reforça que o dever de informação é mera formalidade, mas elemento ético-jurídico essencial da relação médico-paciente.


    A principal problemática nesse contexto é determinar em quais situações a falha no TCLE pode resultar na responsabilização do médico e da instituição de saúde.


    Há casos em que, mesmo com a assinatura do termo, o paciente alega não ter sido devidamente informado, o que levanta questionamentos sobre a eficácia do documento como prova de consentimento.


    Além disso, a ausência do TCLE pode ser interpretada pelos tribunais como um descumprimento do dever de informação, podendo levar à responsabilização civil e até a sanções éticas para o profissional.


    A jurisprudência recente do STJ tem reforçado essa compreensão.


    No REsp 1.848.862/RN (2018/0268921-9), a Terceira Turma reconheceu a responsabilidade civil do médico por falha no dever de informação em cirurgia que envolvia risco de morte, afirmando que a ausência de informação clara e adequada sobre os riscos inviabiliza o exercício pleno da autonomia do paciente e caracteriza violação ao dever de informação, ainda que o procedimento tenha sido tecnicamente correto.


    Assim, mesmo na ausência do erro técnico, a falta de esclarecimento suficiente caracteriza falha na prestação do serviço e viola o direito à autodeterminação do paciente, assegurado pela Constituição Federal e pelo Código de Defesa do Consumidor.


    Diante dessas questões, as decisões judiciais discutem a validade do termo e os critérios utilizados pelos tribunais para determinar a responsabilidade do médico quando há falhas na obtenção do consentimento informado, compreendendo os riscos jurídicos para os profissionais de saúde e forçando a necessidade de aprimoramento na elaboração desse documento.


    4.1. A Nulidade do Termo por Falta de Clareza ou Transparência


    Para que o TCLE seja juridicamente válido, ele deve garantir que o paciente compreenda todas as informações essenciais sobre o procedimento a que será submetido.


    Caso o documento seja redigido de forma ambígua, contenha linguagem excessivamente técnica ou omita riscos relevantes, ele pode ser considerado nulo.


    A nulidade do TCLE significa que, para o direito, ele não possui validade, o que pode gerar questionamentos sobre a regularidade do atendimento prestado pelo médico.


    Brandão30 observa que a simples assinatura não supre a ausência de comunicação clara, de modo que o consentimento inválido pode gerar responsabilidade civil mesmo que o procedimento tenha sido tecnicamente correto. Delgado31 acrescenta que a nulidade do TCLE pode ocorrer independentemente da ocorrência de erro médico, pois o dever de informação é autônomo e deve ser cumprido em sua integralidade. Para Cabral32, a falta de transparência compromete a essência do consentimento, que deixa de ser livre e esclarecido, tornando-se mera formalidade. França33 enfatiza que o consentimento só cumpre sua função quando resulta de processo de diálogo entre médico e paciente.


    Esse entendimento também foi acolhido pelo STJ no REsp 1.848.862/RN, ao rechaçar o chamado blanket consent (consentimento genérico), destacando que a informação deve ser específica, clara e individualizada, e não redigida de modo técnico ou vago.


    A Corte fixou que a simples formalidade de assinatura não garante validade ao consentimento, sendo imprescindível a efetiva compreensão do paciente.


    O principal debate nesse cenário é se a nulidade do TCLE pode, por si só, ser suficiente para responsabilizar o médico, mesmo quando o procedimento tenha sido realizado corretamente.


    A jurisprudência tem se debruçado sobre essa questão, avaliando se a ausência de um consentimento válido configura, por si só, um dano moral ao paciente ou se é necessária a comprovação de prejuízo efetivo.


    Dessa forma, há discussões sobre até que ponto a falta de transparência no TCLE pode influenciar na responsabilidade civil do profissional de saúde, analisando os requisitos necessários para que o TCLE seja considerado válido, bem como os critérios utilizados pelos tribunais para declarar sua nulidade.


    Além disso, as decisões judiciais discutem se a falta de clareza no termo pode resultar na responsabilização automática do profissional ou se outros fatores devem ser levados em consideração.


    A decisão do STJ é clara ao repudiar o chamado blanket consent, ou consentimento genérico, justamente porque ele frustra a finalidade do TCLE.


    A ausência de informação específica e compreensível impede que o paciente exerça seu direito de escolha de modo livre e consciente, tornando o consentimento juridicamente ineficaz.


    Desse modo, a nulidade do termo decorre não apenas de falhas formais, mas da quebra do dever de lealdade e boa-fé objetiva na relação médico-paciente.


    4.2. Consequências Jurídicas para o Médico e o Hospital


    A falha no TCLE pode gerar diversas consequências jurídicas para os profissionais de saúde e para as instituições médicas.


    Em casos em que a falta de consentimento informado resulta em danos ao paciente, o médico pode ser responsabilizado civilmente por erro na prestação do serviço.


    Além disso, os hospitais e clínicas também podem ser responsabilizados de forma solidária, especialmente se a falha decorreu de problemas administrativos ou institucionais na obtenção do consentimento.


    Baraúna Junior34 afirma que a ausência de protocolos adequados para coleta e arquivamento do TCLE compromete não só a defesa do médico, mas também a responsabilidade da instituição. França35 observa que, ainda que o paciente seja informado verbalmente, a ausência do documento escrito fragiliza a posição do médico em juízo, pois os tribunais tendem a valorizar a prova documental. Gonçalves36 destaca que a responsabilidade civil médica pode decorrer não apenas de dano físico, mas também da violação ao dever de informação, abrindo espaço para indenizações por danos morais.


    Além disso, Brandão37 sustenta que a ausência do TCLE pode ensejar condenações por violação ao dever de cuidado, mesmo que não haja falha técnica no procedimento. Cabral38 acrescenta que a ausência do documento caracteriza afronta à tutela dos direitos existenciais do paciente, o que amplia os fundamentos da responsabilização.


    A principal questão nesse cenário é entender quais são os limites da responsabilidade do médico e da instituição de saúde.


    Em algumas situações, a ausência do TCLE pode ser interpretada como uma violação ao dever de informação, gerando o dever de indenizar, mesmo que o procedimento tenha sido realizado corretamente.


    No entanto, há decisões que reconhecem que, caso o paciente tenha recebido todas as informações verbalmente e compreendido os riscos, a falta do termo escrito não é suficiente para configurar a responsabilidade civil, destacando as diferenças entre a responsabilidade do profissional e da instituição médica.


    As decisões judiciais tratam do tema, além da legislação aplicável, com o objetivo de estabelecer critérios claros sobre quando o médico pode ser responsabilizado e quando a instituição também deve responder pelos danos eventualmente causados.


    Com base na jurisprudência do STJ, a responsabilidade civil pode ser reconhecida mesmo sem erro técnico, bastando a comprovação de que o paciente não foi informado corretamente.


    Nesses casos, a violação ao dever de informação configura dano moral, pois atinge direitos existenciais do paciente.


    No mais, o tribunal tem aplicado a responsabilidade solidária das instituições médicas, quando demonstrada a ausência de controle administrativo na coleta e guarda dos TCLEs.


    4.3. O Entendimento dos Tribunais sobre o Tema


    O entendimento dos tribunais brasileiros sobre a validade do TCLE e suas falhas tem evoluído ao longo do tempo, refletindo a crescente preocupação com os direitos dos pacientes.


    Em muitos casos, os tribunais têm considerado que a ausência do TCLE ou sua elaboração deficiente pode ser suficiente para configurar a responsabilidade civil do médico, independentemente de comprovação de erro no tratamento.


    Dessa forma, a tendência jurisprudencial tem sido no sentido de valorizar cada vez mais o direito à informação do paciente.


    Exemplo paradigmático é o REsp 1.848.862/RN, em que o STJ afirmou que a ausência do TCLE escrito não afasta o dever de comprovar que o paciente foi adequadamente informado. Embora a lei não imponha obrigatoriedade expressa do termo escrito, a decisão ressaltou que, sem ele, o médico enfrenta dificuldades em demonstrar que cumpriu seu dever de informação, o que fortalece a tendência jurisprudencial de exigir documentação clara e precisa.


    Brandão39 evidencia que a jurisprudência majoritária reconhece a falta do TCLE como falha presumida no dever de informação, o que justifica condenação por danos morais. França40, por outro lado, ressalta que alguns julgados relativizam a ausência do termo quando há provas de que o paciente foi efetivamente esclarecido por outros meios. Soares41 confirma que a tendência é de ampliar a proteção ao paciente, exigindo consentimento escrito e detalhado, mas ainda há decisões divergentes, sobretudo em casos de urgência médica.


    A principal dúvida que surge nesse contexto é se há uniformidade no entendimento dos tribunais ou se as decisões variam conforme o caso concreto.


    Embora haja precedentes que reforcem a necessidade de um consentimento informado claro e detalhado, algumas decisões reconhecem que a simples ausência do TCLE, por si só, não é suficiente para responsabilizar o médico.


    A tendência jurisprudencial consolidada pelo STJ é no sentido de reconhecer que a autonomia do paciente constitui valor jurídico tutelado pelo ordenamento.


    A omissão ou deficiência do consentimento informado é compreendida como afronta à dignidade da pessoa humana e ao princípio da boa-fé objetiva.


    Dessa forma, o consentimento livre e esclarecido deixa de ser um mero requisito formal para se afirmar como expressão prática da cidadania e da ética médica.


    5. Conclusão


    A presente investigação se propôs a navegar pela complexa e crucial intersecção entre a Responsabilidade Civil Médica e o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), buscando responder à problemática central deste estudo: a ausência de clareza e transparência no TCLE pode, por si só, comprometer sua validade e resultar na responsabilização do profissional de saúde?


    A análise exaustiva da legislação pátria – com destaque para os princípios da Dignidade da Pessoa Humana (CF, art. 1º, III), da Autonomia da Vontade e da Boa-fé Objetiva (CC e CDC) – e o aprofundamento na jurisprudência mais recente do Superior Tribunal de Justiça (STJ) conduzem a uma resposta afirmativa e inegociável. A falha na obtenção do consentimento informado, por vício de clareza ou omissão de risco, configura-se como um ilícito autônomo, bastante para gerar o dever de indenizar, independentemente da ausência de erro técnico na execução do procedimento médico.


    O TCLE, longe de ser uma mera formalidade burocrática ou um escudo protetivo automático para o profissional, revela-se como o eixo ético-jurídico da relação de cuidado. Sua validade transcende a simples formalidade da assinatura; exige a comprovação da compreensão efetiva do paciente sobre o procedimento, seus riscos, benefícios e, crucialmente, suas alternativas terapêuticas. A entrega de um documento genérico, redigido em jargão técnico impenetrável, ou o notório “blanket consent” são, como demonstrado, juridicamente ineficazes e passíveis de nulidade, pois subvertem a finalidade protetiva do instituto.


    Essa perspectiva consolida uma importante distinção no Direito Médico contemporâneo: a separação entre o erro técnico e o erro informacional. O primeiro exige a prova de culpa lato sensu (negligência, imprudência ou imperícia); o segundo, consubstanciado na violação do dever de lealdade e transparência, atinge um direito fundamental de natureza existencial: a autodeterminação sobre o próprio corpo e destino. Nesse cenário, a responsabilidade do profissional de saúde é acionada pela violação do dever de cuidado em sua vertente comunicativa, gerando dano moral presumido pela afronta ao direito de escolha.


    A jurisprudência do STJ, notavelmente no REsp 1.848.862/RN, não apenas rechaçou o consentimento genérico, mas reforçou o entendimento de que a falta de informação específica inviabiliza o exercício pleno da autonomia, caracterizando falha na prestação do serviço. Adicionalmente, este estudo evidenciou a responsabilidade solidária das instituições médicas, que devem responder quando a deficiência do consentimento for resultado de uma falha administrativa ou da ausência de protocolos institucionais adequados para a coleta e guarda dos TCLEs.


    Em última análise, a segurança jurídica na prática médica não será conquistada pela multiplicação de papéis ou pela evasão da responsabilidade, mas sim pela consolidação de uma cultura inegociável de transparência e diálogo. O TCLE não é apenas um instrumento para a mitigação de riscos jurídicos, mas a ponta que restaura a dimensão humana da medicina, em que o paciente é tratado como sujeito ativo e protagonista de suas decisões, e o médico, como um parceiro ético e legalmente diligente.


    O futuro do Direito Médico exige que a máxima da comunicação clara, acessível e individualizada seja o novo padrão de excelência profissional. É através da efetivação do Consentimento Livre e Esclarecido que a Responsabilidade Civil cumpre sua função social, não apenas de reparação do dano, mas da garantia e fortalecimento dos direitos fundamentais em um ambiente de vulnerabilidade, promovendo, assim, uma medicina mais ética, mais segura e genuinamente humanizada.


    Ao se conceber, o que sustenta a responsabilidade civil médica não é apenas a técnica, mas a capacidade de comunicar com a verdade. O dever de informar é o que dá sentido à relação de cuidado. Quando o médico não consegue explicar de forma clara e acessível os riscos e as possibilidades de um tratamento, não é só a confiança que se perde; é a dignidade do paciente que é desrespeitada. E essa dignidade não é conceito abstrato: é o que nos lembra que, antes de qualquer protocolo, existe uma pessoa ali, com medos, dúvidas e o direito de escolher. O TCLE, quando nasce de uma conversa honesta, com escuta e empatia, deixa de ser papel assinado. Vira gesto de respeito. Vira reconhecimento da autonomia. E é nesse espaço de troca verdadeiro que o ato médico se legitima e o cuidado se fortalece.


    Este estudo mostra que o avanço do Direito Médico no Brasil exige mais do que normas: exige mudança de cultura. Comunicação e transparência precisam ser vistas como pilares da prática profissional. O Consentimento Informado não pode continuar sendo tratado como burocracia; ele é ferramenta de proteção à vida e à liberdade. Quando médico e paciente compartilham informações de forma honesta e clara, o cuidado ganha humanidade, a relação se torna ética e a medicina, enfim, mais justa e segura.


    Conclui-se que é essencial afirmar que o papel do TCLE é na efetivação da tutela constitucional da dignidade da pessoa humana. De um lado, cabe ao médico cumprir com seu compromisso ético-profissional, previsto no Código de Ética Médica, que é informar de forma completa, ouvir e orientar. De outro lado, espera-se do paciente postura pautada na boa-fé objetiva, seguir com as prescrições, considerar conselhos e assumir sua corresponsabilidade no sucesso do tratamento. Porque o cuidado, para ser verdadeiro, precisa ser compartilhado.
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    RESUMO: Esta Monografia buscou mostrar o papel do Sistema Integrado de Administração Financeira (SIAFI) como instrumento de controle das finanças públicas do Governo Federal. Os avanços e contribuições que o SIAFI trouxe para a Contabilidade Pública da União. Informações sobre funcionalidades do SIAFI operacional utilizado por usuários habilitados e sobre o Portal SIAFI, utilizado por qualquer cidadão. Uma ferramenta de suporte para atendimento das necessidades dos órgãos fiscalizadores. Sistema sempre em evolução e local onde muitos atos de gestão são registrados; representa uma conquista extremamente relevante de transparência e controle das contas públicas.
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    1. INTRODUÇÃO


    O Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) é um sistema informatizado concebido para registrar, acompanhar e controlar a execução orçamentária, financeira, patrimonial e contábil dos órgãos e entidades da Administração Federal, através da utilização de técnicas eletrônicas de tratamento de dados, com objetivo de minimizar custos e proporcionar eficiência e eficácia à gestão dos recursos alocados no Orçamento Geral da União (OGU).


    O SIAFI foi criado para servir de instrumento para o desenvolvimento das funções da contabilidade aplicada à Administração Pública do Governo Federal. Além disso, o sistema é utilizado para permitir maior controle e gerenciamento das atividades de um órgão público nas áreas orçamentária, financeira e patrimonial; centraliza e uniformiza o processamento da execução orçamentária, com a integração dos dados disponíveis. Essa integração abrange essencialmente a Programação Financeira, a Execução Contábil e a Administração Orçamentária.


    Até o exercício de 1986, o Governo Federal se deparava com uma série de problemas de natureza administrativa que impediam a adequada gestão dos recursos públicos. Dentre os vários problemas, a seguir, alguns dos mais relevantes:


    • Emprego de métodos inadequados de trabalho, sendo que, na maioria dos casos, os controles de disponibilidades orçamentárias e financeiras eram exercidos sobre registros manuais;


    • Falta de informações gerenciais em todos os níveis da Administração Pública e utilização da Contabilidade como mero instrumento de registros formais;


    • Grande defasagem na escrituração contábil de pelo menos 45 dias entre o encerramento do mês e o levantamento das demonstrações Orçamentárias, Financeiras e Patrimoniais, inviabilizando o uso das informações para fins gerenciais;


    • Incompatibilidade dos dados utilizados em decorrência da diversidade de fontes de informações e das várias interpretações sobre cada conceito, comprometendo o processo de tomada de decisões;


    • Despreparo técnico de parte do funcionalismo público, que desconhecia técnicas mais modernas de administração financeira e ainda concebia a contabilidade como mera ferramenta para o atendimento de aspectos formais da gestão dos recursos públicos;


    • Inexistência de mecanismos eficientes que pudessem evitar o desvio de recursos públicos e permitissem a atribuição de responsabilidades aos maus gestores;


    • Estoque ocioso de moeda, dificultando a administração de caixa, decorrente da existência de inúmeras contas bancárias no âmbito do Governo Federal. Em cada Unidade havia uma conta bancária para cada despesa. Exemplo: Conta Bancária para Material Permanente, Conta bancária para Pessoal, conta bancária para Material de Consumo, etc.


    Na segunda metade da década de 1980, o Brasil avança na sua consolidação democrática. Um período de muitos desafios e algumas certezas, entre elas a urgente necessidade de modernizar a máquina pública federal, evoluir na gestão financeira e orçamentária e assegurar mais organização e monitoramento sobre o uso do dinheiro público.


    O 1º passo para a solução desses problemas foi dado com a criação da Secretaria do Tesouro Nacional (STN) através do Decreto n° 95.452, de 10 de março de 1986, vinculada ao Ministério da Fazenda para auxiliar na execução de um orçamento unificado a partir do exercício seguinte e com o objetivo de promover a modernização e integração dos sistemas de programação financeira, de execução orçamentária e de contabilidade dos órgãos e entidades públicas do Governo Federal e que pudesse fornecer informações gerenciais, confiáveis e precisas para todos os níveis de Administração.


    A STN, em conjunto com o SERPRO, empresa pública prestadora de serviço na área de informática, desenvolveu as condições para que o SIAFI fosse implantado em curto espaço de tempo, entrando em atividade a partir de 01 de janeiro de 1987.


    Inicialmente, o acesso ao sistema estava restrito a alguns técnicos especializados em orçamento público, e hoje, mais de 20 anos após sua implantação, o acesso foi consideravelmente ampliado.


    Essa ampliação, somada a sua capacidade de disponibilização de informações, praticamente disponíveis em tempo real, transformou o SIAFI em uma importante ferramenta na busca da transparência das contas públicas.


    Desde então, o SIAFI tornou-se um importante instrumento de gestão dos gastos públicos, configurando-se, atualmente, no maior e mais abrangente instrumento de administração das finanças públicas, dentre os seus congêneres conhecidos pelo mundo. Sua performance vem ultrapassando as fronteiras do País e despertando a atenção e o interesse de organismos internacionais e de vários países da Europa e América Latina, com o propósito de absorver tecnologia para a implantação de sistemas similares nos seus países de origem.


    Na avaliação de FEIJÓ, Paulo Henrique, Coordenador-Geral de Contabilidade da STN (www.serpro.gov.br/imprensa/publicacoes/Tema/tema_194/materias/siafi):


    O fato do Siafi ser uma referência internacional como ferramenta de controle dos recursos públicos, se deve, em grande parte, à instituição da Conta Única. “Isso, sem dúvida, alavancou o processo de implantação do Siafi, pois quando os saldos existentes foram centralizados numa só conta, localizada no Banco Central, os gestores só poderiam gastar se emitissem ordens bancárias via Siafi”.


    “(...)só foi possível implantar a Conta Única porque existia um sistema contábil capaz de individualizar todas as disponibilidades que estão num único lugar. Por outro lado, a Conta Única impulsionou o uso do Siafi(...)”.


    O SIAFI é um sistema informatizado que processa e controla, em nível nacional, a execução orçamentária, financeira, patrimonial e contábil dos órgãos da Administração Pública Direta Federal, das Autarquias, Fundações e Empresas Públicas Federais e das Sociedades de Economia Mista que estiverem contempladas no Orçamento Fiscal e/ou no Orçamento da Seguridade Social da União. É um sistema muito dinâmico, em constante evolução, no sentido de se manter sempre atualizado e de acordo com a realidade econômico-financeira do país, além de buscar atender cada vez melhor às necessidades de seus usuários.


    Na opinião de CAMARGO, Líscio Fábio de Brasil, Secretário-Adjunto do Tesouro Nacional (www.serpro.gov.br/imprensa/publicacoes/Tema/tema_194/materias/siafi), o Siafi representa, acima de tudo, transparência nos gastos públicos, sendo:


    “Um rico conjunto de funções de controle, de auditoria e de divulgação, associados a um absoluto rigor no acompanhamento da execução orçamentária, o que permite levar à sociedade informações importantes e detalhadas acerca de como o uso dos recursos públicos é planejado, autorizado e executado”.


    É neste contexto que se insere o Sistema Integrado de Administração Financeira (SIAFI), uma vez que todas as informações orçamentárias e financeiras se encontram introduzidas neste sistema. Tornou-se um importante instrumento de gestão e controle das contas públicas e importante instrumento de fiscalização, e tem sido utilizado cada vez mais pelo poder legislativo.


    O presente trabalho se propõe a estudar o papel desempenhado pelo SIAFI como instrumento de acompanhamento, gestão e controle das finanças públicas do Governo Federal e avaliar os benefícios trazidos desde a sua implantação. Além disso, disseminar informações sobre esse poderoso mecanismo de controle que desperta a atenção não só dos seus usuários diretos, mas de toda a sociedade.


    2. JUSTIFICATIVA


    Além do interesse pessoal pelo assunto, o tema se impõe pela necessidade de estudar o papel do SIAFI como instrumento de controle dos gastos públicos do Governo Federal e os benefícios advindos desde a sua implantação.


    O estudo ora proposto é de suma importância, uma vez que versará sobre um tema de relevante importância, não só de natureza administrativa, pois é uma ferramenta disponível para os três poderes constituídos para fiscalização e controle das contas públicas, como também um tema social, uma vez que registra e gerencia os recursos legalmente arrecadados da sociedade e destinados ao custeio de atividades gerais da população.


    A partir de 1964, com a Lei nº 4.320, que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. Com a Constituição Federal de 1988, na qual os legisladores fizeram constar na nova Constituição artigos relacionados à função fiscalizadora do Congresso Nacional. Seguindo no mesmo caminho, entra em vigor a Lei nº 101/2000, chamada Lei de Responsabilidade Fiscal, que se tornou um importante instrumento no controle e fiscalização dos atos dos agentes públicos. O portal de transparência, que, no campo do controle social, proporciona informações sobre a utilização dos recursos públicos e pode ser acessado por qualquer cidadão. Enfim, observa-se que o controle e fiscalização das contas públicas têm se configurado pela aprovação e melhoria de leis específicas e pelo uso cada vez maior da tecnologia da informática.


    Mediante isso, torna-se fundamental um maior conhecimento do Sistema Integrado de Administração Financeira (SIAFI), tendo em vista que é o local onde são armazenadas todas as informações da execução orçamentária, financeira, patrimonial e contábil do Governo Federal e que podem ser repassadas à sociedade, trazendo, assim, uma maior transparência ao setor público.


    Espera-se que o presente trabalho possa ser útil para aumentar o conhecimento de todos que se interessam por esta ferramenta da Gestão Pública, que é o SIAFI.


    3. OBJETIVO GERAL


    Mostrar a importância do SIAFI e o seu papel como instrumento de controle das finanças públicas do Governo Federal, bem como informações diversas sobre essa poderosa ferramenta.


    4. OBJETIVOS ESPECÍFICOS


    - Avaliar quais os avanços e contribuições que o SIAFI trouxe para a Contabilidade Pública da União.


    - Analisar até que ponto o SIAFI serve de suporte para atender as necessidades dos órgãos fiscalizadores e controle das contas públicas.


    - Mostrar algumas informações sobre sua funcionalidade


    - Despertar o interesse dos estudiosos da Gestão Pública pelo assunto abordado.


    5. METODOLOGIA DE PESQUISA


    A metodologia empregada terá como fonte em sua composição a pesquisa bibliográfica para analisar o papel do SIAFI como instrumento de controle. Na revisão bibliográfica, o trabalho terá como fundamentação teórica investigações em livros, revistas e internet, em que serão explorados textos a respeito do assunto.


    6. CONTROLE NA GESTÃO PÚBLICA


    O estudo da Constituição Federal de 1988 e várias legislações sustentam a necessidade de a administração pública utilizar os recursos da contabilidade gerencial, valendo-se de informações da contabilidade governamental e seus sistemas de controle.


    A Constituição de 1988, em seu artigo 74, dispõe que:


    Os poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manter
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